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Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E 

JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei 

Ordinária (PLO) nº 135/2022, assegura às 

pessoas com deficiência auditiva ou 

surdas, em atendimento nas instituições 

de saúde privada do município do Recife, 

o direito a acompanhante ou atendente 

pessoal e dá outras providências; pela 

Aprovação com Emenda Supressiva da 

Relatoria.  

 

 

RELATOR: Vereador Rinaldo Júnior 

 

I - RELATÓRIO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu para análise e emissão de parecer o 

Projeto de Lei Ordinário nº 135/2022, de autoria do vereador Ivan Moraes, nos termos 

do art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife. O vereador 

Rinaldo Júnior foi designado como relator. 
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O projeto de lei em análise assegura às pessoas com deficiência auditiva ou 

surdas, em atendimento nas instituições de saúde privada do município do Recife, o 

direito a acompanhante ou atendente pessoal e dá outras providências. 

 

Na justificativa que acompanha o projeto de lei, o vereador esclarece que: 

 

“Para acessar esses serviços, é comum que pessoas surdas 

levem familiares e amigos(as) para auxiliar no atendimento. 

Porém, muitas instituições de saúde não permitem a presença de 

acompanhante, sobretudo em casos de decretação de Estado de 

Calamidade, como o vivido recentemente por conta da Pandemia 

da COVID-19, que tinha como pressuposto essencial para a não 

propagação do Vírus a medida de isolamento social. Esses 

estabelecimentos de saúde, assim como quase todos os diferentes 

tipos de estabelecimentos encontrados em nossa cidade, não 

disponibilizam pessoas que saibam a Língua Brasileira de Sinais, 

vedando o efetivo direito à informação.” 

 

O Projeto de Lei Ordinária foi apresentado em reunião plenária remota em 

05.04.2022, em regime ORDINÁRIO (art. 31, §2º da LOMR e art. 284, II do RICMR) 

e, encaminhado às Comissões Legislativas. O prazo de emendas iniciou em 06/04/2022 e  

encerrou em 22.04.2022. Nesse interlúdio, a propositura não recebeu emendas. 

 

Vem, agora, à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus 

aspectos constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR).  

 

É o que importa relatar. 
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II – VOTO 

 

Inicialmente, quanto à iniciativa, entende-se que o projeto de lei é hígido uma vez 

que se encontra dentro das prerrogativas dos vereadores, tendo em vista que cabe a 

qualquer membro da Câmara Municipal do Recife a iniciativa das leis ordinárias, 

conforme dispõe o caput do art. 26 da Lei Orgânica do Município do Recife (LOMR).  

 

Outrossim, quanto à legalidade, a competência do Município para legislar sobre a 

matéria, encontra-se consubstanciada no art. 6°, inciso I, da Lei Orgânica do Município 

do Recife (LOMR), cumulado com o art. 30, inciso I da Carta Magna.  

 

Entretanto, no intuito de adequar a Proposição aos seus propósitos, tornando-a 

apta aos ditames constitucionais e, visando conferir mais eficácia e efetividade a matéria 

proposta, com fundamento no Inciso III, do art. 104 do RICMR, propõe a seguinte 

Emenda Supressiva nº. 01/2022 ao Projeto de Lei Ordinária nº 135/2022: 

 

EMENDA SUPRESSIVA N° 01/2022 AO PLO 135/2022 

Ementa: SUPRIME A REDAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO 

ARTIGO 1º do PLO 135/2022.  

Art. 1º - Altere-se a redação do PLO 135/2022, suprimindo o parágrafo 

único do artigo 1º.  

 

Sabe-se que, em diversas situações, o Poder Legislativo detém competência para 

iniciar processo legislativo. Todavia, por imposição constitucional, tal atribuição não é 

ilimitada, sendo vedado legislar sobre matéria de prerrogativa do Executivo, Estado de 

Calamidade Pública, Estado de Sítio, Estado de Defesa e Emergência em Saúde Pública 

são medidas extremas que o Executivo precisa utilizar em casos excepcionais, levando 

em consideração as necessidades do momento, ocorrendo, inclusive, a supressão de 

direitos individuais.        
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Neste sentido, com a leitura conjunta dos dispositivos supracitados, opino pela 

APROVAÇÃO, com a redação dada pela Emenda Supressiva da Relatoria, do 

Projeto de Lei Ordinária nº 135/2022, de autoria do vereador Ivan Moraes.  

 

 

Recife, 16 de maio de 2022 

 

 

RINALDO JUNIOR  

Relator 
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III - CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO, 

com a redação dada pelas Emenda Supressiva da Relatoria, do Projeto de Lei 

Ordinária nº 135/2022, de autoria do vereador Ivan Moraes.   

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife,      de       de 2022 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

FELIPE FRANCISMAR  

Presidente 

 

 

ANDREZA ROMERO     RINALDO JUNIOR   

Vice-Presidente     Relator 

 

 

RENATO ANTUNES           SAMUEL SALAZAR 

Membro Efetivo     Membro Efetivo 

 

 

FRED FERREIRA                FABIANO FERRAZ   

Membro Suplente     Membro Suplente 

 

 

ADERALDO PINTO 

Membro Suplente 
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